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A Câmara Municipal de São Paulo, decreta:

Art. 1° - Os cadáveres cuja causa morte tenha sido por doenças
infecto-contagiosas, que sofreram processos de radioterapia e que forem utilizar o
Serviço Funerário do Município de São Paulo, serão cremados.

• § 1° - Os responsáveis pelos cadáveres de que trata o "caput"
deste artigo, serão consultados e informados sobre a opção e justificativas da
cremação, podendo escusar-se desta obrigação por motivo de convicção filosófica
ou crença religiosa, neste caso ficando o Serviço Funerário Municipal obrigado a
tomar as precauções necessárias para que a inumação seja feita com observância
nesta lei. •

§ 2° - Em caso de dúvida sobre a causa morte, a família poderá
solicitar coleta de sangue do cadáver e/ou guardar as cinzas para eventual perícia
técnica.

§ 3° - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da
aprovação desta lei, deverá estar estruturado o serviço de orientação e informação
sobre a técnica de cremação.

Art. 2° - A cremação será implementada gradativamente após o,
inicio de ampla campanha de esclarecimento e conscientização da população
através de folhetos esclarecedores e demais recursos da comunicação, como a
mídia falada e escrita, sobre os benefícios desta técnica para o meio ambiente
ecologicamente equilibrado,.
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Disnõe sobre a cremacão de cadáveres e o diDispõe sobre a cremação de cadáveres e o direito  de todos
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e preservado
com vistas à sadia qualidade de vida da coletividade no
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras
providências.
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Art. 30 - O serviço de cremação deverá gradativamente ser
descentralizado no Município de São Paulo, sendo instalados crematórios nas
regiões ainda não servidas por este sistema, aproveitando-se a estrutura dos
cemitérios municipais.

Art. 40 - As umas funerárias utilizadas nas inumações, exceto a
madeira, serão fabricadas à base de material que possa se decompor juntamente
com o cadáver e sem prejuízo ao meio ambiente.

Art. 50 - Todo o material proveniente dos cemitérios será-
tratado, transportado e depositado como lixo hospitalar.

Art. 6° - A cada 6 (seis) meses os cemitérios deverão ser
• -desinfetados com substâncias oxidantes.

Paragrafo-único As substâncias a serem utilizadas conforme
, prevê o artigo anterior, não poderão prejudicar o equilíbrio ecológico.

Art. 7° - No caso de instituição particular, o não atendimento
às disposições previstas nesta lei, sujeitará o infrator ao pagamento de 1.000 (um
mil) UFIRs, e o dobro em caso de reincidência.

Art. 8° - A fiscalização para o cumprimento desta Lei será
exercida pelo Executivo, o qual, no prazo de 90 (noventa)) dias a partir de sua
publicação, estabelecerá regulamentação para a sua execução.

Art. 9° - A municipalidade criará condições de salubridade aos
_ funcionários lotados nos cemitérios municipais, garantindo o uso de técnicas e

equipamentos para este fim.

Art. 10° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11 0 - Esta lei entrará em vigor no prazo máximo de 12
(doze) meses de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Líder tio PC do B

-
• .e	 i	 eZIP	 ) r: .............

CÓD. 0561



..,,lat‘iocie da ~calota :Ana Marlins
ADELINA CICONI;

Reg. 100.406

ATA&

Wei/meMa

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por escopo, reduzir o impactos
danosos que a decomposição dos cadáveres, bem como os detritos originários de
todo o processo de inumação, podem causar aos funcionários dos cemitérios, à
população e ao meio ambiente.

A Constituição Federal em seu art. 225 preceitua que:

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações."

Como não poderia deixar de ser, nesta mesma linha de
raciocínio, apenas com pequenas alterações, seguem também o Constituinte
Estadual e o Legislador Municipal quando os Senhores Deputados Constituintes
elaboram a Constituição Estadual e os Vereadores a Lei Orgânica do Município
de São Paulo

Considerando que os cadáveres, durante o processo de
decomposição liberam substâncias tóxicas como necrochorume, putrecina e
cadaverina que são altamente prejudiciais à vida e a saúde das pessoas;

Considerando que estas substâncias ao penetrarem no solo
poluem os lençóis freáticos contaminando nossas águas;

Considerando que nestas substâncias existe uma quantidade
enorme de vírus causadores de hepatite, meningite, gangrena, cólera, tuberculose
e até doenças raras como shiguella - desinteria bacilar-, entre outras;

Considerando que os córregos que passam próximos a
cemitérios podem poluir rios mais importantes a nossa sobrevivência;

Considerando que o uso de madeira na confecção de urnas
funerárias vem devastando ainda mais nossas florestas, além de onerar em
demasia as pessoas que arcam com o ônus do enterro;

Considerando as dificuldades econômicas existentes nos dias
atuais, entendemos por bem a previsão legal de uma vacado legis de 120 ( cento e
vinte ) dias, a partir da promulgação desta lei, com vistas a uma melhor
adequação aos seus comandos das pessoas cujas atividades serão por ela afetadas.

Considerando, finalmente, que tal propositura visa assegurar
o direito dos munícipes a um meio ambiente ecologicamente equilibrado e sadio,
além de garantir melhores condições de segurança à saúde dos funcionários
públicos que laboram nos cemitérios é que expomos o presente à criteriosa
análise dos senhores vereadores.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 14-05-99

PL. 339/97.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo
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i Folhado proc.
N.'	 9,241/	 do 19.12»
O funcionário_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PL 214/99
09/06/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Ana Martins,

que visa dispor sobre a cremação de cadáveres e o direito de todos ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado e preservado com vistas à sadia qualidade de

vida da coletividade no âmbito do Município de São Paulo.

De acordo com a Constituição Federal (art. 23, inciso VI) é competência

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o

meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas.

Portanto, cabe ao Poder Público, nas três esferas de Governo, a

proteção do meio ambiente (art. 24, VI, parágrafos 10 e 2°, combinado com o art.

30, inciso II, da Constituição Federal).

O art. 77, § 2°, da Lei 6.015 (Lei de Registros Públicos), de 31 de

dezembro de 1973, estabelece:

"A cremação de cadáver somente será feita daquele que houver

manifestado a vontade de ser incinerado ou no interesse da saúde pública e se o

atestado de óbito houver sido firmado por 2 (dois) médicos ou por 1 (um) médico-

legista e, no caso de morte violenta, depois de autorizada pela autoridade

judiciária." (grifo nosso) eigÁ
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• 1 Folha n.  Q/6 do proc.
N.'_ ......	 i9 9'3 
O funcionário_	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

•

A presente propositura insere-se, ainda, no âmbito do poder de polícia

do Município, notadamente no tocante à política sanitária.

Porém, o projeto carece de correções por violar alguns de seus

dispositivos a competência de outros Poderes, bem como a iniciativa privativa do

Sr. Prefeito.

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 23,

inciso VI; 24, VI, parágrafos 10 e 2°, combinado com o art 30, inciso II, da

Constituição Federal; 13, I, 37, "caput", da Lei Orgânica do Município e ainda no art.

85 Código Sanitário do Estado (Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998.

O projeto, portanto, na forma do substitutivo, é legal.

Assim sendo, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração

legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo.

SUBSTITUTIVO N° /99 AO PROJETO DE LEI N° 214/99

Disciplina a inumação de cadáveres

que tiveram por causa morte

doenças infecto-contagiosas ou

sofreram processos de radioterapia,

com vistas a um meio-ambiente

equilibrado, e dá outras

providências.

pkimp10214-9



Art. 30 - Os cemitérios deverão ser desinfetados, a cada 6 (seis) meses,

âncias oxidantes não prejudiciais ao equilíbrio ecológico.	 G)com substâncias oxidantes não prejudiciais ao equilíbrio ecológico.

Folha n.  04r  do proc. I

N.'	 c2i 	 de 19E2_,
O funcionário 	  1/t/L -

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Os cadáveres que tenham tido por causa morte doenças infecto-

contagiosas ou aqueles que sofreram processos de radioterapia que se utilizem do

Serviço Funerário do Município de São Paulo serão, preferencialmente, cremados.

§ 1° — Os responsáveis pelos cadáveres de que trata o "caput" deste

artigo serão consultados e informados sobre a opção e justificativas da cremação,

podendo escusar-se desta obrigação por motivos de convicção filosófica ou crença

religiosa.

§ 2° - Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, o atestado de óbito,

nos termos do art. 77, § 2°, da Lei Federal n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973,

deverá ser firmado por 2 (dois) médicos ou por 1 (um) médico legista.

Art. 2° - Estabelecida a desobrigatoriedade da cremação do cadáver, nos

termos do disposto no artigo anterior, a inumação deverá se dar em urnas
•	 funerárias de madeira ou constituídas por material decomponível, que não cause

prejuízo ao meio ambiente.

pkimp1021 4-9



io Marc- • de C. Giannini
Assesso :cnico Supervisor (ST.2)
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Presidenth da CCJ

Folha h:, Q g 	 do proc.!
; N.' 	  ggif.ti de 19  99 
O funcionário_.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 40 - Será feita ampla campanha de esclarecimento e conscientização

da população quanto aos benefícios resultantes ao meio ambiente, decorrentes da

cremação.

Art. 50 - o descumprimento às disposições da presente Lei ensejará

multa de 1000 (mil) UFIR, cobrada em dobro na reincidência.

• Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90

(noventa) dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

•
Raimundo Batista
Assessor Técnico Legislativo
(Juri)

wyuutAnkicy

ilma de Oliveira Mendonça
Assess-or Técnico legislativo
(Urbs
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Mar" 16 - F'AR
16-1.127/1999

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 214/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Ana Martins, que

visa dispor sobre a cremação de cadáveres e o direito de todos ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado e preservado com vistas à sadia

qualidade de vida da coletividade no âmbito do Município de São Paulo.

De acordo com a Constituição Federal (art. 23, inciso VI) é competência

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, proteger

o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas.

Portanto, cabe ao Poder Público, nas três esferas de Governo, a proteção do

meio ambiente (art. 24, VI, parágrafos 1° e 2°, combinado com o art. 30, inciso

II, da Constituição Federal).

O art. 77, § 2°, da Lei 6.015 (Lei de Registros Públicos), de 31 de dezembro

de 1973, estabelece:

"A cremação de cadáver somente será feita daquele que houver manifestado

a vontade de ser incinerado ou no interesse da saúde pública e se o atestado

de óbito houver sido firmado por 2 (dois) médicos ou por 1 (um) médico-

legista e, no caso de morte violenta, depois de autorizada pela autoridade

judiciária." (grifo nosso)

A presente propositura insere-se, ainda, no âmbito do poder de polícia do

Município, notadamente no tocante à política sanitária.

Porém, o projeto carece de correções por violar alguns de seus dispositivos a

competência de outros Poderes, bem como a iniciativa privativa do Sr.

Prefeito.

pk/p10214-9
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 23, inciso VI;

24, VI, parágrafos 1° e 2°, combinado com o art 30, inciso II, da Constituição

Federal; 13, I, 37, "caput", da Lei Orgânica do Município e ainda no art. 85

Código Sanitário do Estado (Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Todavia, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,

sugerimos o seguinte substitutivo.

SUBSTITUTIVO N° /99 AO PROJETO DE LEI N° 214/99

Disciplina a inumação de cadáveres que
tiveram por causa morte doenças infecto-
contagiosas ou sofreram processos de
radioterapia, com vistas a um meio-
ambiente equilibrado, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Os cadáveres que tenham tido por causa morte doenças infecto-

contagiosas ou aqueles que sofreram processos de radioterapia que se

utilizem do Serviço Funerário do Município de São Paulo serão,

preferencialmente, cremados.

§ 1° — Os responsáveis pelos cadáveres de que trata o "caput" deste artigo

serão consultados e informados sobre a opção e justificativas da cremação,

pk/p10214-9



Á. Paiva
AMmL Téc. de Dir. IV

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n°	 .

podendo escusar-se desta obrigação por motivos de convicção filosófica ou

crença religiosa.

§ 2° - Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, o atestado de óbito, nos

termos do art. 77, § 2°, da Lei Federal n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973,

deverá ser firmado por 2 (dois) médicos ou por 1 (um) médico legista. •

Art. 2° - Estabelecida a desobrigatoriedade da cremação do cadáver, nos

termos dg disposto no artigo anterior, a inumação deverá se dar em urnas

funerárias de madeira ou constituídas por material decomponível, que não

cause prejuízo ao meio ambiente.

Art. 3° - Os cemitérios deverão ser desinfetados, a cada 6 (seis) meses, com

substâncias oxidantes não prejudiciais ao equilíbrio ecológico.

Art. 4° - Será feita ampla campanha de esclarecimento e conscientização da

população quanto aos benefícios resultantes ao meio ambiente, decorrentes

da cremação.

Art. 5° - O descumprimento às disposições da presente Lei ensejará multa de

1000 (mil) UFIR, cobrada em dobro na reincidência.

Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa)

dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

pk/p10214-9
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça eni

1	 •

çpk/p10214-9
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n°	 09L4  de  . 

jr-P
f\,/ -	 - -

Monica	 . Paiva

Assist. Téc. de Dir. IV

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAF1

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE

MEMBROS: AURÉLIO NOMURA - Presidente
ALDAIZA SPOSATI
GOULART
TONINHO PAIVA
ANA MARTINS
BRUNO FEDER
MYRYAM ATHIE

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
•	 SÃO PAULO EM 19 DE NOVEMBRO DE 1999.

,
SOLICITANTE: VEREADOR A4RELIO NOMURA

(MEMO. N° 216/99)

SECRETÁRIA :MARIA TEREZA DA SILVA BERTI



ROD.: P-1 FOLHAA

ORADOR:

TAQ.: Anelise	 COMISSÃO: Política Urbana

DATA: 19.11.99

DEPARTAMENTO TÉéNICO DE TAQUIGRAF

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) — Agradeço a presença de todos.

Vamos dar início à audiência pública, hoje abordando o assunto meio

ambiente.

Gostaria de pedir desculpas pelo atraso, mas, infelizmente, já

estamos correndo há um bom tempo e hoje o trânsito, pelo menos pelos

lados da região onde moro não estava muito bom.

Estamos precisando da colaboração dos demais vereadores. O

Vereador Toninho Paiva, na semana passada e retrasada, gentilmente

presidiu duas audiências públicas, mas a Comissão está tocando direto

às segundas e sextas-feiras. Realmente, estamos com uma série de

dificuldades. Tendo em vista também as dificuldades dos Vereadores que

compõem esta comissão, todos, pelo menos neste período, não puderam

comparecer ou trabalhar dentro do rodízio.

Vamos iniciar fazendo algumas alterações na ordem cronológica.

Acredito que aqueles que vieram para se manifestar a respeito dos

projetos que serão discutidos nesta tarde terão prioridade sobre os

demais projetos. Tivemos uma reunião na quarta-feira passada e

entendemos que, se o assessor do Vereador ou o próprio não comparecer

nas audiências públicas, seu projeto de lei seria descartado para

análise em audiência pública- Verificamos que a ausência do Vereador

ou de sua assessoria para prestar esclarecimentos à população

dificulta o entendimento do projeto de lei. Esta seria uma nova norma

a seguir na Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente.

Estamos recebendo a grata presença, como sempre, do Vereador

Toninho Paiva.

Db



Wdm,a,a Aa-do0ala
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI

ROD.:P4 FOLHA:2

ORADOR:

TAQ.: Anelise	 COMISSÃO: Política Urbana

DATA: 19.11.99

Há algum assessor do Vereador Edivaldo Estima presente?

Alguém gostaria de se manifestar a respeito do Projeto 45/96,

de autoria do Vereador Edivaldo Estima? (Pausa) Então, adiaremos a

discussão deste projeto.

Passamos ao próximo projeto: o 65/99, de autoria do Vereador

Henrique Pacheco. Existe alguém presente representando o gabinete do

Vereador Henrique Pacheco ou a assessoria, tendo em vista que o hoje

Deputado não tem mais assessoria hoje nesta Casa? (Pausa) Alguém

gostaria de debater este projeto? (Pausa) Vamos também adiar. Solicito

que oficie aos gabinetes dos Vereadores e também encaminhe ofício ao

Deputado Henrique Pacheco para que compareça na próxima audiência.

O próximo é o , 214/99, da Vereadora Ana Martins. Dispõe sobre a

cremação de cadáveres e o direito de todos ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado e preservado com vistas à sadia qualidade

de vida da coletividade no âmbito do município de São Paulo e dá

outras providências. O relator é o Vereador Bruno Feder. O projeto

passou pela Comissão de Constituição e Justiça, que entendeu pela

legalidade e apresentou um substitutivo. A justificativa do autor à

presente propositura: tem como escopo reduzir os impactos danosos da

decomposição dos cadáveres, bem como dos detritos originários de todo-

processo de imumação pode causar aos funcionários de cemitérios, à

população e ao meio ambiente.

Peço à assessoria da Vereadora Ana Martins que- justifique o

presente projeto.

O SR. - Boa tarde Srs. Vereádores-membros

da Comissão, assessores aqui presentes. Depois de um longo estudo

realizado por dois eminentes professores da Universidade de São Paulo,

3
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notamos que a forma com que os cadáveres eram enumados causava muito

transtorno e degradava . a natureza. Esse estudo remonta a 15 ou 20

anos. Entramos então em contato com esses professores, estudamos

algumas experiências do Exterior e resolvemos, como assessor da

Vereadora, encaminhar este projeto. A Vereadora achou a idéia muito

interessante e nos pediu para que estudássemos com bastante

cuidado...(Anelise)

•

•
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estudássemos com bastante cuidado, porque uma das

preocupações da Vereadora é a natureza e o meio ambiente.

Descobrimos que os trabalhadores dos cemitérios ficam à mercê

de inúmeras doenças por conta da forma com que os cadáveres são

tratados. Tiramos fotografias e vimos que pedaços, restos de caixão,

flores, etc, ficam na superfície da terra, podendo causar inúmeras

doenças, tanto para os trabalhadores da municipalidade, como para a

população em geral. Visando cuidar desse interesse da comunidade e dos

trabalhadores em geral, a assessoria da Vereadora encaminho este

projeto, que dispõe sobre a cremação de cadáveres e o direito ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado e preservado, com vistas à sadia

qualidade de vida da coletividade no âmbito do município de São Paulo.

O art. 1 0 deste projeto de lei diz: "Os cadáveres, cuja "causa

mortis" tenha sido doenças infecto-contagiosas, que sofreram processo

de radioterapia e que forem utilizar dos serviços funerários serão

cremados." Isso, em princípio, pode parecer uma imposição, mas

analisamos esse aspecto legal. A Constituição Federal diz: Quando há

uma norma a todos imposta, se por questão filosófica ou religiosa, uma

pessoa não queira que seu ente não seja cremado, terá de tomar medidas

através da municipalidade para que o interesse individual da pessoa

prevaleça sobre o interesse da sociedade em geral.

Então, esse aspecto religioso o projeto de lei já contempla.

Eu gostaria apenas de fazer uma ressalva: no momento da digitação, a

pessoa que datilografou cometeu um equívoco. Se todos os cadáveres

forem cremados, no caso de uma investigação, perícia criminal, ou uma

investigação de paternidade, poderia haver problemas. Mas também

pensamos nisto. Vai ter de haver coleta do material genético do
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cadáver e guarda - isso é objeto do decreto regulamentador da lei,

porque a lei não pode descer a esses detalhes. Se, por hipótese, algum

dos presentes quiser levantar mais alguma questão, estaremos à

disposição para esclarecer.

Um grande abraço.

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) - Obrigado, Arnaldo. Alguém

gostaria de formular uma questão.

O SR. - Eu gostaria de fazer uma

pergunta: este projeto só diz respeito a pessoas que tenham doenças

infecto-contagiosas?

O SR. ARNALDO - Pessoas que tiveram doenças infecto-

contagiosas e que usaram marcapassos e passaram por processo de

radioterapia.

O estudo desses professores revela que esse pessoal era

enterrado com esses aparelhos, que têm metais pesados. Estes entram no

lençol freático, poluindo a natureza. Da mesma forma como as baterias

celulares, que estão causando enorme transtorno para a natureza e a

população em geral. Tivemos a oportunidade, aqui na Câmara Municipal,

de ingressar com um projeto e lei sobre baterias celulares que agora

foi *contemplado em âmbito federal. No Brasil inteiro, todas as

empresas terão que recolher as baterias celulares. Quando pensamos em

baterias celulares, pensamos também nesses equipamentos que dão uma

sobrevida a certos pacientes.

- Aparte fora do microfone.
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O SR. ARNALDO - Professor Lezirio, da USP e o outro professor

não me recordo o nome, mas coloco-me à disposição para entregar o

material a você. Professor Doutor da Faculdade de Medicina da USP.

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) - Muito bem. Eu só pediria que

fizesse a juntada desses documentos até a segunda audiência pública. 	 •

Obrigado.	 1

O próximo é o Projeto 249, de autoria do Vereador Dito Salim.

Há algum assessor presente do Vereador Dito Salim? (Pausa) Alguém

gostaria de discutir essa matéria?

Vamos ao próximo. PL 360/97, em segunda audiência pública, do

Vereador Alberto "Turco Loco" fiar, hoje Deputado Estadual. Acredito

que também não deva haver representante presente. (Pausa) Vamos adiar.

O próximo é de autoria do Suplente de Vereador Carlos

Takahashi. Existe alguém representando o Vereador? (Pausa)

Vamos ao próximo. Projeto 546/98, do Vereador Dalton Silvano.

Existe alguém do gabinete do Vereador Dalton Silvano presente? Alguém

gostaria de discutir essa matéria? (Pausa)

Então, vamos ao próximo. É o 564/94, de autoria do Executivo.

Existe alguém do Executivo para discutir essa matéria? (Pausa)

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Pela ordem - Sr. Presidente, eu

gostaria que V.Exa. concedesse vistas do projeto a este Vereador.

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) - Deferido. Daremos o Projeto do

Executivo 564/94 para vistas do Vereador Toninho Paiva.

O próximo é o 599/97, do Vereador Celso Cardoso. Modifica a

multa da tabela anexa, a Lei 10315, de 30.04.87. Esta lei...(Dagmar)
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Nós vamos à Audiência Pública

convocada para a manhã de hoje sobre uma seqüência d temas relativos

ao meio ambiente.

Pediria que as pessoas se acercassem, deixando só essas

primeiras cadeiras aqui para os Srs. Vereadores. Cumprimento a todos.

Temos algum representante de alguma secretaria municipal?

(Pausa) Sehab, Vinicius e... Verde e Meio Ambiente? Está certo.

Obrigada. Os Srs. Assessores de vereadores presentes: Domingos Dissei,

Ana Martins, Myryam Athie, Wadih Mutran...

Então, vamos dar início e temos a temática do verde e do meio

ambiente. Num primeiro

inclusive os 'quatro. de

grupo, juntamos quatro projetos de lei,

autoria. do Vereador, Wadih Mutran. São ,os

Projetos 13/2000, 244/2000, 433/99 e 314/98. Esse conjunto de

gira em torno da questão de coletas, formas seletivas, do

Cidade. O Projeto 13 aqui anunciado está primeira audiência

sobre a instituição do programa "Troque Cinco Quilos de

projetos

lixo da

e dispõe

Garrafas

Plásticas ou Latinhas de Alumínio por um Passe de Ônibus" e dá outras

providências.

Como .se vê, ali os dados da proposta. Pediria a todos que, por

favor, fizessem a leitura através da transparência. E. um projeto

lei de quatro artigos que institui o programa "Troque Cinco Quilos

Garrafas Plásticas ou Latinhas de Alumínio por um Passe de Ônibus".

A Relatoria desse projeto... (E02)
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a emissão sonora. Temos uma postura mais rigorosa contra uma emissão

sonora que: está prejudicando . a qualidade •de vida das pessoas da
.	 .	 .

cidade.	 • -	 '

E todo procedimento de medição é normatizado, há uma norma

técnica que diz como se deve medir o ruído externo, o ruído de fundo,

a distância, uma discussão técnica muito chata, específica. Temos de

trazê-los para conversar com eles e expor o problema como um todo.

Além da questão do direito de vizinhança, da cidadania, temos de

incluir também esse lado do debate. Seria oportuno que todos

tivéssemos conhecimento.

Recentemente a USP fez um mapa da poluição sonora em São

Paulo. Eles podiam apresentar è .mostrar o que acontece. Isso .ligado ao

problema do zoneamento e do uso, o fato de que as regiões não são

isoladas, as atividades em São Paulo não são isoladas. Há habitação e

atividades que geram ruído juntas e, portanto, não dá para separá-las.

A SRA. PRESIDENTE (Aldalza Sposati - PT) - O assunto é

extremamente polêmico, mas peço a paciência para passarmos para outro

tema. Certamente, Vereador Celso Cardoso, iremos discuti-lo mais, mas

temos ainda dois projetos d.e lei. Essa audiência está marcada até

11:30.

Os dois últimos projetos de lei dizem respeito também à

questão ambiental. Um é um projeto de lei da autoria da Vereadora Ana

Martins, 214/99, segunda audiência, que dispõe sobre a cremação de

cadáveres e o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente

4	 equilibrado e preservado com vistas à sadia qualidade de vida da

coletividade no âmbito do município de São Paulo. E o segundo(Carla)
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do Vereador Nabil Bonduki. Está sendo• . relatoria do projeto 214 é do Vereador Napii bonauk 1. .C,SLd. senuo

apresentado. Depois iremos declinar melhor.o conteúdo do'iDrojeto: .

O segundo projeto de lei, de autoria do Executivo, 585/99, em

segunda audiência, autoriza o Poder Executivo a participar da

constituição da Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e

dá outras providências.

Como a Vereadora Ana Martins teve de se ausentar por alguns

minutos para uma entrevista da CBN, sugiro a inversão da pauta, ou

seja, a discussão do 585/99 primeiro e, em segundo lugar, o da

cremação. Seguramente a Vereadora estará de volta a tempo.

-O projeto ' 585/99 autoriza- o ExeOUtivo. a :participar .da

constituição da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. Trata-se de uma

medida, de acordo com nossas informações, significativa, no sentido de

dar prosseguimento às ações articuladas entre a Prefeitura de São

Paulo e o Governo do Estado, principalmente na Bacia de Guarapiranga,

e outras mais.

Consultamos, previamente, o novo Executivo da Cidade,

recebemos ontem a confirmação

recebemos ainda da Secretaria c

Secretaria de Habitação, não

do Verde,

Secretaria de Habitação manifestou-se plena concordância com a

aprovação do projeto.

Portanto, está em debate o projeto de lei. Pediria aos

ambientalistas o posicionamento.

Tem a palavra o Sr. Ronaldo Figueira.

)12
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A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati (PT) - Dado que temos

também meu parecer favorável, bem como o da Vereadora Ana Martins -

que não está no momento, mas sua assessoria confirma -; dado que os

cinco deverão ser favoráveis, então estamos ultimando o andamento do

projeto para que já formalizemos sua assinatura na data de hoje, para

encaminhamento. Com isso, podemos cuidar um pouco melhor do meio

ambiente.

Vamos para o próximo projeto de lei, o de número 214/99, cujo

autor é a Vereadora Ana Martins e cuja relatoria é do Vereador Nabil

Bonduki. Peço que a Penha faça a apresentação do projeto de lei.

A SRA. PENHA - Sou assessora da Vereadora Ana Martins. O

projeto de lei dispõe sobre a cremação de cadáveres de pessoas que

morreram doenças infecto-contagiosas e que sofreram processo de

radioterapia. É uma discussão polêmica, mas isso se deu porque houve

vários estudos na USP sobre o problema de pessoas que trabalham em

cemitério estarem contraindo doenças por lidar com esses cadáveres.

Outra questão é a do necrochorume, que sabemos existir muito em São

Paulo, contaminando os lençóis freáticos da Cidade. Essa é a

justificativa do projeto. Percemos que existe um problema de redação,

que foi corrigido. Temos um substitutivo aqui e queremos pô-lo em

discussão.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati (PT) - Vereador Nabil...

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Embora a questão possa gerar alguma

polêmica, pois interfere na liberdade individual das pessoas de

escolherem se querem ser cremadas ou não - isso envolve questões de

caráter íntimos, religiosas, etc -, sou favorável à aprovação desse

• 3
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projeto, pois acho que é uma questão de saúde pública e não vejo nada

(inaudível)... , fora, eventualmente, algumas questões específicas

de redação, que poderíamos depois acertar e discutir. Essa é a

primeira audiência do projeto? (Pausa) Segunda... Acho que ele pode

gerar algum tipo de restrição, à medida que acaba significando alguma

interferência na opção individual, de as pessoas e de famílias.

quererem ou não ser cremadas.
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Não sei se existe alguma restrição já colocada, em relação ao

projeto nesse aspecto. Mas, do ponto de vista da saúde pública e em

defesa do meio ambiente, acho que é absolutamente defensável o

projeto.

- Manifestações fora do microfone.

A SRA PENHA - Existe um artigo que contempla isso que você

está questionando, o artigo 1 0 , relativo justamente à desobrigação de

pessoas por motivo de convicção filosófica ou crença religiosa. Para

isso o artigo 20 prevê que elas devam ser enterradas em urnas

próprias, que impedissem o que chorume saísse.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati (PT) - Em debate. Tem a

palavra a Nazeli, assessora do Vereador Goulart.

A SRA. NAZELI - Sra. Presidente Aldaíza Sposati, Vereadora Ana

Martins, nobre autora do projeto, quero, no sentido de contribuir,

lembrar que houve nesta Casa debate sobre tema semelhante - a questão

de exumações e substituições de urnas funerárias por material

diferente da madeira. Naquela oportunidade, o representante do

Instituto Médico Legal, cujo nome me foge no momento, fez algumas

colocações muito sérias e importantes até para a justificativa do

projeto da nobre Vereadora - que acho interessantíssimo, sendo muito

importante a questão da cremação. Porém, ele não pode estar baseado em

premissa falsa. Dos estudos levados a efeito, das coisas trazidas, até

com o depoimento quase que inquestionável do Diretor do Instituto

Médico Legal, o necrochorume absolutamente não contamina o lençol

freático; na distância existente entre os sepultamentos e o lençol

freático, a terra é suficiente para proceder à filtragem desse

s s
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necrochorume. Também em relação ao fato de essas doenças serem

transmitidas aos funcionários, foi colocado que isso não seria

possível. Então, acho que o projeto, quando institui a cremação -

tirando-se os aspectos religiosos, que devem ser respeitados -, é

importantísso do ponto de vista ecológico, etc, até para pouparmos a

madeira e não colocarmos um material em urnas, que, ai sim, não seriam

recicláveis. Porém, ele não pode estar baseado em premissão não

totalmente isenta de questionamento, sob pena de eventuais arguições

nesse sentido por conta da justificativa. Era isso o que eu queria

dizer. Se pudéssemos verificar exatamente, embasando essa questão, ou

talvez mudar a argumentação do projeto... O projeto é muito

importante, mas a questão do necrochorume e da contaminação das

funcionários é algo ainda questionável, pelos depoimentos e estudos

existentes em outras proposituras.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati (PT) - Sua questão não é

quanto ao teor, mas ao arrazoado. Alguém mais quer a palavra?

A SRA. LUDMILA CASTRO - Trabalho numa empresa de consultoria

ambiental e fazemos todos os projetos para licenciamento de

cemitérios, para equipamentos de cremação, e até no momento estamos

desenvolvendo alguns. Em primeiro lugar, sobre o cemitério. Como ela

disse que temos contaminação do lençol freático, é feito todo um

controle sobre isso. Foi feito apenas, cujo conhecimento está dado, um

estudo em São Paulo em um cemitério...

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Nova Cachoeirinha.

A SRA. LUDMILA CASTRO - Em Nova Cachoeirinha, onde, pela

quantidade que abriga, houve contaminação. Mas, no geral, isso não

a
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ocorre. O Brasil, só para esclarecer, é o único que se preocupa tanto

com cemitério; foi feito um Congresso internacional de cemitérios, e

* eles acharam muito engraçado que o Brasil se preocupe com cemitérios,

visto que o número de contaminantes de necrochorume é irrisório em

relação a outros contaminantes. Em termos de cremação, temos de tomar

muito cuidado. Estava verificando e trata-se de radioterapia. Há

alguns compostos que se precipitam no ar, e temos de tomar muito

cuidado com isso. Acho meio perigoso quando se vai estabelecer alguma

normatização relativa a equipamentos de cremação, você tem de ter todo

um controle. O que falta é um controle, uma normatização para

equipamentos de cremação. Tende a crescer o número desses equipamentos

no Brasil, então acho necessário se tomar um pouco de cuidado para o

estabelecimento de normas para esses equipamentos. Em relação à

radioterapia também, pois, como já disse, alguns materiais se

precipitam no ar. O crematório é como um incinerador. Se em São Paulo

a Cetesb, a Secretaria do Meio Ambiente tem todo um controle rígido em

relação aos incineradores, o equipamentos de cremação também devem

passar por um esquema rígido de legislação.
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A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati (PT) - Quero somente fazer

um comentário: urbanistas estrangeiros, ao circular pela cidade de São

Paulo, em geral tecem o comentário de que São Paulo é uma cidade onde

os cemitérios são fortemente centrais, diferente da maioria das

cidades, onde os cemitérios éstão mais nos arredores. É interessante,

pois Consolação, Araçá, outros, mesmo o de Pinheiros, em momentos em

que a Cidade era quase nada... Agora, ela virou essa metrópole, e

então os cemitérios terminam ou de um lado sendo também espaço de

obras de arte ou até, como o de Vila Formossa, como uma área de lazer.

Aliás, atente, no caso, a Secretaria do Verde: precisamos separar, na

contagem de áreas verdes, áreas de cemitério de áreas de parques. Há

uma contagem na Cidade segundo a qual área de cemitério é considerada

área verde. Atentem para isso, é preciso ver alguns dados a respeito.

Acho que o debate tem realmente várias nuances aqui colocadas,

e estamos com um prejuízo: não veio ninguém de SSO, de Cemit

Administração, ou da parte da Funerária, ou da Vila Alpina - foram,

mas não vieram. Tem a palavra primeira a Vereadora Ana Martins e

depois o Vereador Nabil Bonduki.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Quero perguntar para a Vereadora

Ana, para a assessoria, que elaborou o projeto: rei() que sei, mas não

tenho dados precisos, para se fazer o parecer será necessário

verificar o custo da cremação. Parece-me que é um custo muito mais

elevado do que o de um enterro comum. O projeto não fala nada a

respeito? Ele tem um último artigo que fala que as despesas

decorrentes da lei correrão por conta de dozações orçamentárias.

Quero, então, pedir esclarecimentos: se se está escrevendo que haverá
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um subsídio para as famílias de baixa renda, que não têm condições de

arcar com os custos da cremação, ou se se mudaria a sistemática da

cobrança dessas taxas. Acho essa uma questão que precisa ser revista

no projeto

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Queremos aperfeiçoar esse

projeto de lei. Do ponto de vista do futuro das grandes cidades, não

há solução, pois o número de cemitérios é insuficiente, e alguns

010	
poderiam ser verdadeiras cidades, se analisarmos, por exemplo, Vila

Formosa. Precisamos ver alternativas futuras, que levem em conta a

questão ambiental mas também respeitem as questões culturais. Não é

tão simples legislar sobre a questão, que é bastante complexa. Fizemos

várias consultas, e há estudos diferenciados. Existem especialistas da

Universidade São Judas Tadeu que comprovaram realmente que, pela

localização dos cemitérios e pelo tipo de terrenos escolhidos, como

Nova Cachoeirinha, eles acabam contaminando a população ao redor. Em

Nova Cachoeirinha, há conjuntos habitacionais, crianças que já foram

afetadas. A questão exige esse aprofundamento.

Sobre o preço, se considerarmos a família comum, até a média,

a cremação acaba sendo comparada com o custo do preço médio - não o

mais caro, o pequeno ou médio. Alternativas precisam ser construídas,

pois esse é um projeto para o futuro mesmo; precisamos enfrentar esse

debate por conta da qualidade de vida e de tudo aquilo que vem

afetando a saúde da população. É possível já que se tenham medidas

antecipadas. Estamos abertos ao aperfeiçoamento do projeto e mesmo

essas pesquisas - essa já foi a segunda a que demos entrada - precisam

s
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ser atualizadas, só então poderemos trabalhar juntos para melhorar o

projeto.

A SRA. - Só um detalhe, em relação ao equipamento

de cremação. Com a utilização de marca-passo, pode ocorrer explosão

dentro do equipamento, focos de explosão. Então, há o problema não só

a radioterapia, mas da quimioterapia também, além dos compostos

químicos que não se degradam, que permanecem, o marca-passo, além de

outros equipamentos - fontes de ouro, por exemplo, também não se

degradam facilmente, e é preciso se tomar cuidado com o próprio

funcionário que opera o equipamento de cremação.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Essas questões deveriam ser

levadas em conta na regulamentação. Já trabalhamos no primeiro

projeto, introduzindo essa questão, mas na discussão que fizemos vimos

que deveriam fazer parte da regulamentação. Todos os pormenores...

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati (PT) - Nossa proposta é a

seguinte: visto que esse projeto já está em segunda audiência,

proponho que, até para estudá-lo melhor, peçamos as informações ao

Executivo, pois durante esse prazo poderia-se cuidar da questão do

substitutivo. Então, propomos audiência do Executivo no projeto para

que, durante esse prazo, possamos aperfeiçoar o substitutivo.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Concordo, e até acho, Vereadora

Ana Martins, louvável esse projeto, mas não acho que ele possa ser

executado com facilidade, nem no futuro.
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Esses assuntos levantados pela técnica não podem ser objeto de

regulamentação no momento em que você faz a lei, que é genérica.

Sabemos muito bem, tivemos um projeto de autoria do Vereador Gilson

Barreto que instituía o caixão de isopor, e foi uma polêmica séria no

ano passado, pois sabemos que o isopor tem problema de decomposição.

Vejo mais: hoje, pelo levantamento que temos, 35% dos sepultamentos

efetuados na cidade de São Paulo são sepultamentos gratuitos, que as

pessoas não pagam. Portanto, teremos de prever isso em função de

receita. Hoje só temos um crematório, o de Vila Alpina. Necessitaria-

se de transporte. Normalmente, esse tipo de velório gratuito não

utiliza transporte, pois a pessoa é enterrada exatamente no momento em

que é velada. Portanto, existem uma série de obstáculos. Acho

louvável, até porque não teríamos o problema de contaminação de vários

cemitérios da Cidade; mas acho, como estamos em segunda audiência, ele

deve ser objeto de um estudo mais profundo, para que possamos torná-lo

exeqüível.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati (PT) - Encerrada a

audiência pública, agradecemos a presença de todos e, ainda que

aberta, iremos continuar, agora, em formato de reunião ordinária, para

examinar o parecer de cinco projetos de lei. Peço a permanência dos

Srs. Vereadores.

- Pausa
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Presidente da Comissão de Politita Urbana Metropolitana e de
Meio Ambiente

Autorizo o enca
artigo 46 do in9i

Vos termos do
egimento Interno

Vereador~duárdo Cardozo

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informações, a respeito do
Projeto de Lei n° 214/99, de autoria da Nobre Vereadora Ana Martins , a fim de que seja informado
o seguinte:

a) Qual o custo de cremação praticado no Município de São Paulo;

b) Se, a semelhança do que ocorre com os sepultamentos, há possibilidade de haver

subsídio para as famílias comprovadamente incapacitadas de arcar com as

despesas de cremação;

c) Se há alternativa de procedimentos e urnas que possa evitar os impactos danosos

que a decomposição de cadáveres, bem como os detritos originários do processo

de inumação causam aos funcionários dos cemitérios e ao meio ambiente;

d) Se houver, qual é o seu custo

Veritafibra Aldalza Sposati

PresidenWeí Câmy'Municipal de São Paulo



n._,E(j.i.
/O S---/ 01_

Maria Te:reUda Silva Berti
gant*ifi dx COMiSSED de Política Urbana,

Metzopolitana e Meio Ambiente
RECEBIDO EM LEG. 3,%.

71 t6 	 o /

S? Denise,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

07/05/2001

/MELA B DIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica IV

Sr' Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

07/05/2001
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JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia TícnIca
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, O g de maio de 2001.

1.8 - OF-LEG3
OFICIO N. 0231/E001.

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 214/99, de autoria da
Vereadora Ana Martins - que dispõe sobre a cremação de cadáveres e o direito de
todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e preservado com vistas à sadia
qualidade de vida da coletividade no âmbito do Município de São Paulo, solicitando-
lhe que nos informe qual o custo de cremação praticado, se há possibilidade de haver
subsídios em despesas de cremação para as famílias sem recursos, e, se há alternativa
de procedimento para se evitar danos causados aos funcionários do cemitério e ao meio
ambiente pelo sepultamento e qual o seu custo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Voss 	 lência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 214/99 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 36.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

BA/dhfo
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MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 08 de maio de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 231, de 08/05/01,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 214/99, de
autoria da Vereadora Ana Martins.

ESMERALDA DO ESPD111.0 SANTO FURTADO
RF. 6k0 014.1.00

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 214/99 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 36.

RECEBIDO
SGM/ATL.

06:0)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°	 C2 5-4 	 de 19 	

Papel para informacilo, rubricado como folha n! 	 3`) 

18 05  ,  aCk9./ (a)	 Pe. 

JOSÉ CRISTIN3 SOUZA SANTOS

Assistente de Chefia Técnica

i.x;Aita Comissão de
Foii:ica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em,  j 

ANGELA 130i#:)FN ANDREONI
Chefe da Seção Técnica IV

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



SEGUE  (Nrr\ 	 juntado . 	  nesta data,ima° 	 nesta data, 	  documento  	  e papel para informaçáo, rubricado () 

LIO 	 51-n? .sob folha .t..\

•

•

D-cl 

(a) • • Taittla•Beny-r\eAeldallma
Assjstenta C; n e.,, fia Técnica

IR F. 11001



GABINETE DO PREFEITO

Olíci	 182 roi
°Processo n° 2031 -0.098.463-7
Ref. Of. 18-Leg.3 n°0231/2001

r":":""7"---•.-----71...___-,----:-._

I	 -a_______Li' O pftgç. I• '.....	 . ---1

	

,......2.Áq	 do, 15991

	

L _9 tuon, ..11	
I

.anta~$34- r_	
..	 ...	 .

' 5.5 — DOCREC	 --I
1.5-0143/200i

ssy'ffl te
ilooi

de 2001

•

Senhor Presidente

Reporto-me ao ofício referenciado, que aborda o

Projeto de Lei n° 214/99, de autoria da Vereadora Ana Martins, ofício esse que

encaminha pedido de envio de subsídios formulado pela Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, que ora analisa a propositura.

No atendimento, portanto, do que foi requisitado,

seguem as anexas cópias reprográficas contendo manifestações exaradas no

âmbito da então Superintendência do Serviço Funerário do Município de São

Paulo, as quais já abordaram, inclusive, o substitutivo apresentado pela Comissão

de Constituição e Justiça ao projeto de lei referenciado. Por último, segue

estimativa de custos, utilizando como período-base o mês de abril do corrente

ano.

SGM - 002 - DGM
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Maria Tereiada Silva Bati
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Renovo, na oportunidade, protestos de elevado apreço

e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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FM-J — Senhora Assessora Chefe

ROSANGE KrIS NOGUEIRA.(aiï
S ATL

vr.--

r a o presente de memorando ATL n° 821/99, de
21.05.99, solicitando pr n nciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei
n°214/99, a fim de que o Senhor Prefeito, no momento oportuno, possa
deliberar sobre a sanção ou eto do que a Câmara Municipal venha a aprovar.

Referido projeto, de autoria da nobre vereadora Ana
Martins, dispõe sobre a cremação de cadáveres cuja causa da morte tenha sido
por doenças infecto-contagiosa e que sofreram processo de radioterapia.

A prática de cremação de cadáveres e de restos
mortais é regulamentada atualmente pela Lei n° 7.017) de 19 de abril de 1967.

Referida lei dispõe que será cremado o cadáver
daquele que em vida houver demonstrado esse desejo, por instrumento
público ou particular, exigida neste último caso, a intervenção de três
testemunhas e o registro do documento.

Dispõe, ainda, que a cremação também será realizada
se a família do morto assim o desejar e sempre que em vida, este não haja feito
declaraçao em contrário por umas das formas supra referidas.

Entendemos que a Lei n° 7.017, de 19 de abril de
1967, regulamenta de forma apropriada a prática da cremação, pois estabelece
normas que se harmonizam com os usos e costumes vigentes em nossa
sociedade.

O projeto de lei que ora se analisa pretende, no que
diz respeito à cremação, estabelecer tal prática objetivando a preservação da
saúde pública e do meio ambiente.
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Outrossim, asRdishbriççlões ali contidas revelam-se
ineficazes ao xcepcionar a-regra geral que determina a-cremação, na hipótese
dos familiares e negarem o tal procedimento em virtude de crença religiosa ou
convicção filosófica.

Resta claro que a aprovação do projeto de lei em
apreço violaria os usos e costumes até então adotados pela sociedade, que
regra geral, opta pela inumação, representando os casos de cremação, um ínfimo
percentual em relação aos sepultamentos realizados.

Referido projeto de lei, além de violar o direito
consuetudinário, sob o inexistente pretexto de preservar a saúde pública e o
meio ambiente, cria intolerável discriminação ao inalienável direito pessoal de
dispor sobre a destinação do próprio corpo após a morte.

Outrossim, a matéria relativa à cremação, inumação,
exumação, de que tratam os demais artigos do projeto de lei, deverá ser
disciplinada conforme art. 85 da Lei Estadual n° 10.083 de 23.09.98, que
dispõe sobre o Código Sanitário do Estado, por normas técnicas a serem
brevemente editadas.

Assim sendo, apesar das meritórias intenções da nobre
Vereadora, entendemos que o projeto de lei, caso seja aprovado pela Câmara
Municipal, deverá ser vetado pelo Senhor Prefeito.

Verifica-se também, no presente caso, a existência de
vício de iniciativa, pois de acordo com o disposto no art. 37, inciso IV da Lei
Orgânica do Município, a matéria ora tratada é de competência privativa do
Senhor Prefeito.

Esse é o nosso entendimento, que submetemos à
consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 28 de maio de 1999

Maraka Povia Zelinschi de Arruda
Assessoria Jurídica
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Superintendente

Com a manifestação precedente, que acolho,
encaminho o presente à Vossa Senhoria, propondo sua devolução à
Assessoria Técnico-Legislativo da Secretaria do Governo Municipal.

À consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 28 de maio de 1999.

ZENAIDE FRKGA BUENO
Chefe da Assessoria Jurídica
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Acolho a manifestação da Assesoria Jurídica
deste Gabinete, sobre o Projeto de Lei n° 214/99, de autoria da
Nobre Vereadora Ana Martins, e devolvo o presente à Vossa
Senhoria, para prosseguimento, propondo que o referido projeto de
lei, se aprovado pela Câmara Municipal, seja vetado pelo Senhor
Prefeito.

São Paulo,31 de maio de 1999.

JOSÉ BLOTA NETO
RespondeWdo pelo Expediente

da Superintendência
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PARECER ?C 1127/99 DA COMISSÃO .141KONSTITUI-
ÇÂO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N' 214199. •
Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Veladora Ana
Martins. que visa dispor sobre a cremação de cadáveres e O
direito de todos ao meio inibi ente CCOiOgieffirelle equilibrado
e preservado com vistas à sadia qualidade de vida da
coletividade no Ambito do Município de São Paulo.
De acordo com a Constituição Federal (art. 23, inciso VI) é
competéncia comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios, proteger o meio ambiente e
combatera poluição em qualquer de suas formas.
Portado, cabe ao Poder Público, nu tida esferas de Governo, a
proteção do meio ambiente (art. 24. VI, parágrafos l • e r.
combinado com o art. 30, inciso 11, da Constituição Federal). •
O art. 77, § da Lei 6.015 (Lei de Registros Públicos), de 31
de dezembro dc 1973, estabelece:

"A cremação de cadáver somente será feita daquele que
houver manifestado a vontade de ser incinerado ou no
interesse da saúde pública e se o atestado de óbito houver sido
firmado por 2 (dois) médicos ou por I (uni) médico-legista e,
no caso de morte violenta, depois de autorizada pela
autoridade judiciária." (grifo nosso) 	 •	 ,

ainda, no Misto do poder de
.	 .

'E
lecreo lif=anoraidanaeleitnee no tocante à polida sanitária.

o projeto carece de correções por violar alguns de seus
dispositivos a competacia de outros Poderes, bem como a
iniciativa privativa do Sr. Prefeito.
A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no att.
23. inciso VI; 24. VI, parágrafos r e r, combinado com o na
30. inciso II, da Constituição Federal: 13.1. 37." , da Lei
Orgânica do Muicipio e ainda no ar. 85 Código Sonitário do
Estado (Lei te 10.083, de 23 de setembro de 1991.
Ante o exposto, somos
PELA LEGALIDADE.
Todavia,. fim de adaptar o projeto à melhor técnica de
elaboração legislativa, siagerimoso seguinte suberoutivo. •
SUBSTITUTIVO PP 199 AO PROJETO DE LEI hl• 214/99

Disciplina a inumação de cadáveres que tiveram por causa
morte doenças infecto-contagiosas ou sofreram processai de
radioterapia. COM Vá= a Ille meionnibiane equilibrado, e dá
outras providincias

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. l • - Os cadáveres que tenham tido por causa morte
doenças infecio-contagious ou aqueles que afinam processos
de radioterapia que se utilizem do Serviço Funerano do
Município de São Paulo serão, preferencialmente, aemadoc
9l-- Os responsáveis pelos cadáveres de que trata o "capte'
deste artigo serão consultados e informados sobre • opção.
justificativas da cren~o, podendo acusar-se desta obrigação
por motivo' de convicção filos011a ou acua religiosa.
§ - Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, o
atestado de óbito, nos termos do art. 77. § r, da Lei Federal o'
6.015, de 31 de dezembro de 1973, deverá ser firmado par 2
(dois) médicos ou por) (tu) médico legista.
An. - Estabelecida a derobriptonedade da cremação do

Andara, nos termos do disposto no artigo anterior, a inana*
deverá se dar em urnas funerárias de madeira ou constinddas
por material decomponível, que não cause prejuízo ao meio
ambiente.
Art. r Os cemitérios deverão ser desinfetados, a Cada 6
(seis) meses. com substancias oxidada Aio prejudiciais ao
equilíbrio ecológico.
Art. C - Será feita ampla campanha de esclarecimento e
conscientização da população quanto aos beneficios
resultantes ao meio ambiente, deconentes da cremação.
An. 5• O descumpamento às disposições da presente Lei
ensejará multa de 1000 (mil) UFIlt, cobrada em dobro u
reincidéocia.
An. 6'- O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de
90 (novena) dias, contados a partir de sua publicação.
An. - As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas ae noxasário.
An. r- Esta lei aluará em vigoro. data de sua publicação,
metades as disposições ao contrário.
Sala da COMiLtà0 de Constituição e Justiça, em 2819199.
Roberto Trípoli. Presidente
Ivo Morgann - Relatar
Bratil VIU
Eder Jofre
halo Cardoso	 . .
Wadih Mui=

F-- 1312 -1d .s-C.

ROSANGElk MARIS NOGUEIRA
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214/99, de autoria da nobre Vereadora Ana Martins,
• que deu origem ao substitutivo tratado neste

expediente.

São Paulo, 14 de outubro de 1999.
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Chefe da Assessoria Jurídica
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RosANGE .4-,A Cuida o presente de memorando ATL n°
1856/99, de 1- .10.99, solicitando pronunciamento conclusivo sobre o
SUBSTIT 1 i O ao Projeto de Lei n°214/99, a fim de que o Senhor
Prefeito, no tomento oportuno, possa deliberar sobre a sanção ou
veto do que a Câmara Municipal venha a aprovar.

Ao reiterarmos nossa manifestação exarada
quando da apresentação do Projeto de Lei, cuja cópia se encontra
anexada ao presente, cabe-nos ressaltar, a absoluta inocuidade do
projeto de lei em apreço que a pretexto de constituir-se em norma que
objetiva a preservação do meio ambiente faculta a cremação dos
cadáveres que tenham tido por causa morte doença infecto
contagiosa, procedimento esse, que em nada altera a prática
estabelecida até os dias de hoje.

De se observar ainda que, ao longo dos tempos
todos os sepultamentos vêm sendo realizados em caixões de madeira,
não se tendo conhecimento do uso de outro material. Outrossim, o
parágrafo único do artigo 548 do vigente Código Sanitário, não veda
a utilização de outros materiais, desde que submetidos à aprovação de
autoridade sanitária.

É certo que o espirito que norteia as
disposições do Código Sanitário, no que diz respeito às inumações,
exumações e cremações, visa precipuamente a preservação do meio
ambiente e tal fato se evidência na proibição contida no artigo 548,
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:de utilização de caixões metáliMeltiqé mateira revestida, em razão
de não serelb biodegradáveis.

Tais disposiconferidas pela Lei Estadual
já suprem satisfatóriamente a matéria e revelam ainda mais uma vez
a inocuidade do projeto de lei que ora se analisa.

Cabe notar ainda, que o artigo 85 da Lei
Estadual n° 10.083 de 23.09.98, prevê a edição de normas técnicas
sobre inumações e cremações, as quais podem dispor diferentemente
do que se pretende em termos municipais e terão prevalência sobre as
editadas pelo poder municipal.

Assim sendo, entendemos que compete ao
estado, conforme estabelece a mencionada Lei n° 10.083 de 23.09.98,
dispor sobre a matéria objeto do presente, que à exceção dos artigos
30, 40 e 50, legisla em área sobre a qual já existem normas
hierarquicamente superiores e evidencia a total inoperância das
disposições ali contidas, no sentido de proteger o meio ambiente,
conforme se propõe.

Era o que nos cumpria informar.

RIS NOGUEIRA20SANGE
São Paulo, 20 de outubro de 1999

c	 ,V-.2	 x--=--\
Marakafovia Zelinhi de Arruda

Assessoria Jurídica

MPZA/ncim
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R. F. 11001

Com a manifestação precedente, \cffie acolho,
encaminho o presente à Vossa Senhoria, propondo sua ãévolução à
Assessoria Técnico-Legislativo da Secretaria do Governo Municipal.

À consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 20 de outubro de 1999.

ZENAIDE FRAGA BUENO
Chefe da Assessoria Jurídica

•ERVIDO FUHERSAUD DO
MUNICIP I O DE SA0 PAULO
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deste Gabinete, sobre o Projeto de Lei n° 214/ e de autoria da
•

Acolho a manifestação da • ssoria Jurídica

Nobre Vereadora Ana Martins, e devolvo o prz ente à Vossa"
Senhoria, para prosseguimento, propondo que o referido projeto de
lei, se aprovado pela Câmara Municipal, seja vetado pelo Senhor
Prefeito.

São Paulo, 20 de outubro de 1999.
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CUSTO MEDIO DO CREMATÓRIO	 Ate:. Té pr. L.i..:: ..- ::y.

Ref. mês abril/2001

Custos Fixos	 Salário	 18.400,00
Prov. 13° sal.	 1.533,00
Prov. 1/3 férias	 511,00
lprem (SF)	 812,00
Água	 15.445,00
Fone	 665,00
Eletropaulo	 2.718,00
Conservação/Limpeza	 21.016,00
VTNR	 4.109,00
Serv. 3°s.	 105,00
Manut. Geradores	 90,00

Custos Auxiliares

Custos Variaveis Gas a granel

TOTAL

65.404,00
13.301,00 13.301,00

1.232,00	 1.232,00

79.937,00

Cremações/mês	 341
Estimativa peso/corpo	 100
Custo Cremação	 234,42
Estimativa tonelada mês	 34,10
Custo Tonelada /mês	 2.344,19
Custo kg/mês	 2,34

çz.e.e
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PARECER N°	 .	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 214/99

O projeto de lei n° 214/99 de autoria da Vereadora Ana Martins dispõe sobre a

cremação de cadáveres e o direito de todos ao meio ambienté. ecologicamente

equilibrado e preservado com vistas à sadia qualidade de vida da coletividade no

âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

O projeto tem por objetivo reduzir os impactos danosos que a decomposição dos

cadáveres, bem como dos detritos originários de todo o processo de inumação, podem

causar aos funcionários dos cemitérios, à população e ao meio ambiente. Isso seria

alcançado obrigando a cremação de cadáveres que são portadores de doenças infecto

contagiosas, que sofreram radioterapia, ou que utilizaram marcapasso. A cremação

poderá ser desobrigada por motivo de convicção filosófica ou crença religiosa. Outros

critérios de proteção são estabelecidos na propositura no sentido de tratar os resíduos

provenientes da inumação, desinfetar os cemitérios ,e equipar, os funcionários ,Qos

cemitérios.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente entende que a

preocupação da autora é importante e necessária pois preserva a qualidade ambiental

do solo, e em decorrência, garante . a saúde pública, sem desrespeitar o direito

•	 individual.

Diante do exposto esta Comissão é favorável à propositura.

Sala da Com/rã° de Política rbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em --

0:121 -/ C 2 - 01
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 214/1999.

De autoria da nobre Vereadora Ana Martins, o projeto visa a dispor sobre
a obrigatoriedade de cremação de cadáveres cuja causa morte tenha sido por doenças
infecto-contagiosas ou que sofreram processo de radioterapia.

Os responsáveis pelos cadáveres serão consultados e informados sobre a
opção e justificativas da cremação, podendo escusar-se desta convicção filosófica ou
crença religiosa, caso em que o Serviço Funerário ficará obrigado a tomar as
precauções necessárias para a inumação.

Justifica a nobre autora que durante o processo de decomposição dos
cadáveres são liberadas substâncias tóxicas como o necrochorume, putrecina e
cadaverina, as quais ao penetrarem no solo poluem os lençóis freáticos contaminando
nossas águas, e que o objetivo maior de seu projeto é a preservação da saúde pública e
do meio ambiente.

Entendemos que como a prática de cremação de cadáveres é regulada por
lei que exige a declaração de vontade, em vida, por instrumento público ou particular,
ou na ausência desse documento poderá a família do morto definir pela cremação, ou
manter pelo método tradicional e secular da inumação, respeitando o inalienável direito
pessoal de dispor sobre a destinação do próprio corpo após a morte, o projeto retrata a
situação já existente em seu artigo 1 0, o que torna o projeto inócuo, pois mantém o
que hoje vigora.

Quanto ao pretexto da preservação da saúde pública e do meio ambiente
cabe ressaltar que estudos técnicos dão conta da profundidade dos lençóis freáticos no
nosso Município, que se situa no Planalto de Piratininga, e no que se refere às
substâncias cadavéricas liberadas, a própria terra faz a decantação, criando os próprios
anticorpos para evitar sua proliferação.

Contrário, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração P blica,

Presi nte

/
Relator Á
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Da Comissão de Administração Pública sobre o Projeto de Lei
no. 214/1999

O projeto de lei no. 214/99 de autoria da Vereadora Ana
Martins dispõe sobre a cremação de cadáveres e o direito de
todo ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e
preservado com vistas à sadia qualidade de vida da
coletividade no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras
providências.
A presente propositura tem por escopo, reduzir o impactos

danosos que a decomposição dos cadáveres, bem como os detritos
originários de todo o processo de inumação, podem causar aos
funcionários dos cemitérios, à população e ao meio ambiente.

A Constituição Federal em seu art. 225
preceitua que:

"Todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder
Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações."

Como não poderia deixar de ser, nesta mesma
linha de raciocínio, apenas com pequenas alterações, seguem
também o Constituinte Estadual e o Legislador Municipal
quando os Senhores Deputados Constituintes eleboram a
Constituição Estadual e os Vereadores a Lei Orgânica do
Município de São Paulo

O projeto tem como objetivo eliminar a
decomposição de cadáveres que liberam substâncias tóxicas
como necrochorume, putrecina e cadaverina que são
altamente prejudiciais à vida e a saúde das pessoas. Estas
substâncias ao penetrarem no solo poluem os lençóis
freáticos contaminando nossas águas. Nestas substâncias
existe uma quantidade enorme de vírus causadores de
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

hepatite, meningite, gangrena, cólera, tuberculose e até
doenças raras como shiguella - desinteria bacilar-, entre
outras. Os córregos que passam próximos a cemitérios
podem poluir rios.

Finalmente, tal propositura visa assegurar o
direito dos munícipes a um meio ambiente ecologicamente
equilibrado e sadio, além de garantir melhores condições de
segurança à saúde dos funcionários públicos que laboram nos
cemitérios é que expomos o presente à criteriosa análise dos
senhores vereadores.
Diante do exposto esta Comissão é favorável à propositura.

Sala da Comissão de Admisção Pública,

((At)
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PARECER DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE PROCESSO DE VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI 214/1999

Considerando minhas atribuições como Presidente desta Comissão, e
atendendo às normas regimentais desta Casa Legislativa, e ainda,
considerando que o relatório último emitido quanto ao PL 214/99 foi
subscrito pelos membros componentes desta Comissão na última Sessão
Legislativa de 2001 de forma ante-regimental, sendo que suas assinaturas
foram colhidas fora das reuniões regulares da Comissão, decido por nova
designação de relator, nomeando para tanto o nobre Vereador Vanderlei de
Jesus.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 10 de Junho de 2002

Carlos Alberto-Bezera Juplor
Presidente
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Projeto de autoria da nobre Vereadora Ana Martins objetiva dispor sobre a
obrigatoriedade de cremação de cadáveres cuja causa morte tenha sido por doenças
infecto-contagiosas ou que sofreram processo de radioterapia, qu'andó Usarem o Serviço
Funerário do Município, ressalvando o direito dos responsáveis pelos cadáveres, após
consultados e informados sobre a opção e justificativas da cremação, de recusar por
convicção filosófica ou crença religiosa, caso em que o Serviço Funerário .ficará,obrigado
a tomar as precauções necessárias para a inumação.	 °tilam?" '3 ILi'i().

'	 -	 .)ju.

Justifica a nobre autora que durante o processo...de \_decomposição dos
cadáveres são liberadas substâncias tóxicas como o necrochorunne, pUirecina e
cadaverina, as quais ao penetrarem no solo poluem os lençóis freáticos contaminando
nossas águas, e que o objetivo maior de seu projeto é a preservação . dsaúde pública e

t.:n &.1")20Ek 1

do meio ambiente. 	
U.11 .3.51

.15C1h1

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo para sanar
vícios de competência de outros Poderes, exigindo que o atestado de óbito seja firmado
por 2 (dois) médicos ou por 1 (um) médico legista.

Realizadas audiências públicas e em decorrências de informações do
Executivo, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se
favoravelmente ao projeto.

A Lei no 7.017, de lb de abril de 1967, regula a prática de cremação de
cadáveres, exigindo a declaração de vontade, em vida, por instrumento público ou
particular, ou na ausência desse documento poderá a família do morto definir pela
cremação, ou manter pelo método tradicional e secular da inumação, respeitando o
inalienável direito pessoal de dispor sobre a destinação do próprio corpo após a morte„
além de normas específicas para a construção de cemitérios, dispondo sobre o tipo de
solo e a necessidade de sua impermeabilização, o que garante o respeito à vontade
individual ou dos responsáveis quando não optarem pela cremação.

Seguindo o adágio popular de que é preferível prevenir do que remediar, •
fica comprovada a necessidade de evitar a contaminação do nosso lençol freático, uma
vez que sabemos que dentro de pouco tempo haverá a escassez desse líquido precioso.

Favorável, portanto, nosso parecer nos termos do substitutivo apresentado
pela Comissão de Constituição e Justiça.

a(	
17 - FiEl...COM

Sal da missão d, Administração Pública, ! -17-4129/2002
./I	 Qin ()G 14(11/..,

Presidente
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SOBRE O PROJETO DE LEI 0214/1999

Trata-se de projeto de lei da nobre vereadora Ana Martins que " dispõe
sobre a cremação de cadáveres e o direito de todos ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado e preservado com vistas a sadia qualidade de vida

• da coletividade no âmbito do município de São Paulo". Segundo a propositura
serão cremados os cadáveres cuja causa morte tenha sido por doenças infecto-
contagiosas, que sofreram radioterapia e que forem utilizar o serviço funerário,
porém, os responsáveis pelos cadáveres serão consultados e informados sobre
a opção e justificativas da cremação, podendo escusar-se desta obrigação por
motivo de convicção filosófica ou crença religiosa.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade
porém apresentando substitutivo. A Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente realizou duas audiências públicas e emitiu parecer favorável,
enquanto a Comissão de Administração Pública também foi favorável a
propositura nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de
Constituição e Justiça Há manifestação do Serviço Funerário do Município de
São Paulo as fis.42,43,48 e 49.

Justifica a autora que durante o processo de decomposição dos
cadáveres há liberação de substâncias tóxicas que ao penetrarem no solo
poluem os lençóis freáticos contaminando nossas águas. Por outro lado essas

IP	 substâncias carregam vírus e bactérias causadoras de doenças ,colocando em
risco a segurança e a saúde dos trabalhadores dos cemitérios e a população.

Fav,drável é o nosso parecer nos termos do substitutivo da Comissão de
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PROJETO DE LEI N2 214/99
PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇA

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Ana Martins, visa dispor
sobre a cremação de cadáveres e o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado e preservado com vistas à sadia qualidade de vida da coletividade no âmbito do
Município de São Paulo.

Pelo art. 1° da propositura, os cadáveres cuja morte tenha sido por doenças
infecto-contagiosas, que sofreram radioterapia e cujos serviços funerários estejam a cargo
do Município de São Paulo serão cremados. O parágrafo 1° desse artigo estabelece que os
responsáveis pelos cadáveres poderão escusar-se dessa obrigação por motivo de convicção
filosófica ou crença religiosa.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, a fls. do processo, exarou parecer
com substitutivo, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário. Contudo, tendo em vista que o valor previsto de multa está grafado em UFIR,
unidade extinta, apresentamos o seguinte substitutivo, acompanhando a redação proposta
pela Comissão de Constituição e Justiça, mas alterando o valor da multa para reais, com
previsão de correção anual:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 214/1999

Disciplina a inumação de cadáveres que tiveram
como "causa mortis" doenças infecto-contagiosas
ou sofreram processos de radioterapia, com vistas a
um meio ambiente equilibrado, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Os cadáveres que tenham tido como "causa mortis" doenças infecto-
contagiosas ou aqueles que sofreram processos de radioterapia que se utilizem do Serviço
Funerário do Município de São Paulo serão, preferencialmente, cremados.

§ 1° Os responsáveis pelos cadáveres de que trata o "caput" deste artigo serão
consultados e informados sobre a opção e justificativas da cremação, podendo escusar-se
desta obrigação por motivos de convicção filosófica ou crença religiosa.

§ 2° - Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, o atestado de óbito, nos
termos do art. 77, § 2°, da Lei Federal n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, deverá ser
firmado por 2 (dois) médicos ou por 1 (um) médico legista.

Art. 2° - Estabelecida a não obrigatoriedade da cremação do cadáver, nos termos
do disposto no artigo anterior, a inumação deverá se dar em urnas funerárias de madeira ou
constituídas por material decomponível, que não cause prejuízo ao meio ambiente.
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Art. 30 - Os cemitérios deverão ser desinfetados, a cada 6 (seis) meses, com
substâncias oxidantes não prejudiciais ao equilíbrio ecológico.

Art. 40 - Será feita ampla campanha de esclarecimento e conscientização da
população quanto aos benefícios resultantes ao meio ambiente, decorrentes da cremação.

Art. 50 - o descumprimento às disposições da presente lei ensejará multa de R$
1.366,00 (um mil, trezentos e sessenta e seis reais), cobrada em dobro na reincidência.

Parágrafo único — O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa)
dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 70 - As despesas decorrentes da execução da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas de necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento em, 0q10 G/1°3
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